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Fazenda destaca pontos 
da reforma tributária; veja
Dentre eles, cashback e maior imposto para veículos e bebidas

Por Gabriela Gallo

Após entregar para o Con-
gresso Nacional o principal 
projeto de lei complementar re-
gulamentação da reforma tribu-
tária, nesta quarta-feira (24), o 
Ministério da Fazenda realizou 
uma coletiva de imprensa, nesta 
quinta-feira (25), para detalhar 
os principais pontos da matéria. 
O texto institui a Lei Geral do 
Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS), da Contribuição Social 
sobre Bens e Serviços (CBS) e 
do Imposto Seletivo (IS) e con-
tém a maior parte das regras que 
regulamentam a reforma. De 
acordo com a proposta, a alíquo-
ta padrão para a tributação de co-
mércio e serviços será de 26,5%. 
Atualmente, a alíquota é de 34%, 
segundo o secretário extraor-
dinário da Reforma Tributária, 
Bernard Appy.

Durante a coletiva, a equipe 
econômica do governo infor-
mou que, dos 26,5% da alíquota 
de referência, 8,8% será da CBS 
federal e 17,7% do IBS (Imposto 
sobre Bens e Serviços), de com-
petência de estados e municípios.

Além disso, a proposta tam-
bém determina o Imposto Seleti-
vo (IS) para sobretaxar bens con-
siderados danosos à saúde. Dessa 
forma, produtos como bebidas 
alcoólicas e açucaradas, produ-
tos do fumo, terão uma alíquota 
maior de imposto. O IS também 
engloba veículos, embarcações, 
aeronaves e bens minerais extraí-
dos. Porém, a lista não inclui ali-
mentos ultraprocessados, o que 
foi criticado por especialistas da 
área da saúde que cobram a in-
clusão desses produtos.

Ao receber o projeto nesta 
quarta-feira (24) o presidente do 
Senado Federal, Rodrigo Pacheco 
(PSD-MG), disse que o tema será 
tratado como prioridade no Con-

gresso e que a proposta será votada 
e aprovada ainda neste ano, mes-
mo sendo ano eleitoral. “Mesmo 
sendo o ano eleitoral, nós teremos 
todo o compromisso para ainda 
esse ano”, disse Pacheco.

O vice- presidente da Repú-
blica e ministro do Desenvol-
vimento, Indústria, Comércio 
e Serviços, Geraldo Alckmin, 
ainda destacou que a regulamen-
tação da reforma tributária não 
pode ter muitos “penduricalhos” 
para não correr o risco de impe-
dir a redução da carga tributária 
no país. A declaração foi feita 
nesta quinta-feira (25) durante 
um evento sobre fortalecimento 
da indústria. “A reforma reduz 
custo para pagar imposto. O que 
não pode é ter muito pendurica-
lho. A gente precisa ter cuidado 
na regulamentação para não ter 
muitas exceções, para a gente 
[poder] focar muito no IVA, um 
grande salto de qualidade porque 
não terá cumulatividade”, pon-
tuou o ministro.

Cashback

A reforma ainda prevê um 
sistema de “cashback” – ou 
seja, devolução do imposto – 
para famílias com renda per 
capita de até meio salário mí-
nimo (R$ 706) que estão ins-
critas no Cadastro Único (Ca-
dÚnico) do governo federal. A 
expectativa da Fazenda é que a 
medida vá atender 73 milhões 
de brasileiros.

Segundo o projeto, haverá 
a devolução de 100% do im-
posto pago no caso da CBS e 
de 20% para o IBS aplicável 
ao gás de cozinha, 50% para 
a CBS e 20% para o IBS de 
energia elétrica, água e esgoto 
e, finalmente, 20% para a CBS 
e para o IBS, em outros casos. 
Bebidas alcóolicas e cigarros 
não estão inclusos.

Profissionais
Com a implementação da 

reforma, dezoito categorias de 
profissionais liberais recolherão 

30% a menos de imposto sobre 
o consumo em comparação à 
alíquota geral do Imposto sobre 
Valor Agregado (IVA). Dentre 
os profissionais contemplados 
estão advogados, administrado-
res, contabilistas e profissionais 
de relações públicas. A medida 
foi incluída durante a tramitação 
no Senado, por meio de pressões 
principalmente de entidades de 
advogados, e foi mantida na se-
gunda votação na Câmara para 
não provocar atrasos na aprova-
ção da emenda constitucional.

A prestação de serviços vale 
para pessoas físicas, porém, a re-
dução do imposto sobre o consu-
mo tende a beneficiar empresas, 
escritórios e clínicas que faturam 
mais de R$ 4,8 milhões por ano. 
A justificativa é que a maior par-
te dos profissionais autônomos, 
que ganham abaixo desse valor, 
está incluída no Simples Nacio-
nal, regime diferenciado para 
micro e pequenas empresas com 
alíquotas menores.

Marcelo Camargo/Agência Brasil

Segundo Bernard Appy, alíquota geral terá redução de 7,5%

Proposta de energia mais 
sustentável é alvo de críticas

Circula no Congresso Nacio-
nal, o Projeto de Lei (PL) 445/24 
que estabelece regras para os con-
vênios entre a Agência Nacional 
de Energia Elétrica (Aneel) e as 
agências reguladoras dos esta-
dos e do Distrito Federal para 
fiscalização das empresas locais 
de distribuição. A medida, de 
autoria do deputado Hugo Leal 
(PSD-RJ), será analisada em ca-
ráter conclusivo nas comissões 
de Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável, Minas e Ener-
gia e Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJ) da Câmara dos 
Deputados. Ainda não há data 
para discussão da proposta.

O projeto do deputado obriga 
as distribuidoras a constituir um 
conselho consultivo do contrato 
de concessão, com representantes 
do corpo diretivo, dos estados, 
dos órgãos de defesa do consumi-
dor e da agência estadual conve-
niada, entre outros. Atualmente, 
esses convênios estão previstos na 
legislação e são regidos por uma 
norma da Aneel, que permite até 
a aplicação de penas.

Porém, enquanto a proposta 
ainda não é avaliada pelos parla-
mentares, ela foi alvo de críticas 
pela Frente Parlamentar Mista 
da Energia Limpa (FREPEL), 
que julgam que o projeto para 
proteger o meio ambiente está 
incompleto. O presidente da 
FREPEL, deputado Lafayette de 
Andrada (Republicanos-MG), 
reforçou a necessidade da fisca-
lização da atuação das distribui-
doras de energia, que têm nega-
do projetos de novas conexões 

de geração distribuída, alegando 
que o fluxo inverso causa distúr-
bios ao sistema elétrico. A medi-
da vem impactando os pequenos 
e médios empresários e tem gera-
do desemprego para milhares de 
profissionais do setor. 

“A GD gera milhares de em-
pregos e gera impostos na casa 
dos bilhões, além de gerar energia 
barata e limpa. Mesmo assim, há 
um grande esforço das distribui-
doras no sentido contrário. E a 
Aneel tem interpretado a legisla-
ção em favor das concessionárias 
e contra os pequenos empreende-
dores”, ressaltou o parlamentar.

O deputado federal Arthur 
Maia (União Brasil-BA) apon-
tou que a proposta do governo 
prevê a renovação automática 
das concessões para as distribui-
doras de energia elétrica. “Trata-
-se de um ato de covardia contra 
a população brasileira. Além de 

novas licitações, deveríamos ter 
nos estados mais de uma empre-
sa de distribuição de energia para 
permitir a concorrência. Mas o 
pior é cogitar uma renovação au-
tomática das concessões, como 
se o serviço prestado hoje fosse 
satisfatório para o cidadão brasi-
leiro”, criticou o parlamentar. 

Além dele, o deputado fe-
deral Vitor Lippi (PSDB-SP) 
destacou a necessidade do país 
acompanhar os avanços tecnoló-
gicos do setor elétrico mundial, 
além de buscar alternativas mais 
baratas e com uso de energia lim-
pa para o equilíbrio do sistema. 
Dentre essas medidas, ele usou 
como exemplo o uso da bateria 
de lítio para geração de energia, 
ao invés do uso de termelétricas 
que são altamente poluentes. “O 
desafio da pauta da descarboni-
zação é a redução do uso de com-
bustíveis fósseis”, pontuou.

Setor Produtivo
O Instituto Nacional de 

Energia Limpa (INEL), entida-
de representativa do setor, atua 
no embasamento técnico da 
Frente Parlamentar. Durante o 
evento da FREPEL, o presiden-
te da INEL, Heber Galarce, e 
o conselheiro do instituto, José 
Marangon, apresentaram dados 
e informações técnicas sobre o 
impacto positivo que o setor de 
energia limpa gera para o siste-
ma elétrico e para a sociedade, 
como a geração de mais de 1,2 
milhão de novos empregos dire-
tos e indiretos.

Já o presidente do Movimen-
to Solar Livre (MSL), Hewerton 
Martins, destacou os benefícios 
econômicos do setor como o 
aporte de R$195,6 bilhões de 
novos investimentos e mais de 
R$61,3 bilhões em arrecadações 
de tributos.

Heber Galarce destacou a 
importância do protagonismo 
em temas urgentes, como a dis-
cussão da renovação das conces-
sões a atuação dos órgãos regula-
dores no setor. 

“O papel da Aliança Solar é 
contribuir com o embasamento 
técnico para a tomada de decisões 
importantes que impactam o se-
tor elétrico nacional, a economia 
e a sociedade”, finaliza.

Segundo a Câmara de Co-
mercialização de Energia Elétri-
ca (CCEE), o Brasil bateu recor-
de de geração de energia limpa 
em 2023, com 93,1% de toda a 
energia gerada vindo de fontes 
renováveis.

Zeca Ribeiro / Câmara dos Deputados

Deputado Hugo Leal é o autor da proposta 
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Com aumento, deputados 
federais receberão R$ 842

Lira reajusta em 60% diárias 
em viagens de deputados

Soltura de Brazão entrou na pauta

‘PEC do Quinquênio é no Senado’

“Todo ano a Câmara devol-
ve dinheiro para o Executi-
vo, está abaixo de Senado, 
de Judiciário, TCU [Tribunal 
de contas da União], etc. Foi 
feita uma correção para di-
minuir ou dar condições a 
funcionários do Poder Le-
gislativo”, ressaltou o pre-
sidente da Câmara Fede-
ral. Veja a seguir os novos 
calores por cargo: Para o 
presidente da Câmara: R$ 

981; deputados: R$ 842; ser-
vidores com função comis-
sionada (FC) -06, FC-05: R$ 
785; servidores com FC-04, 
FC-03, CNE-07: R$ 702; ana-
listas e técnicos legislativos, 
demais FC e CNE: R$ 560; 
adicional de embarque e 
desembarque R$ 448. As 
informações acima foram 
divulgadas pelas jornalis-
tas Mariana Brasil e Victoria 
Azevedo, da Folhapress.

O presidente da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL), rea-
justou em 60% os valores 
das diárias em viagens 
para deputados. A verba 
envolve despesas com 
pousada, alimentação 
e locomoção urbana. O 
reajuste foi publicado 
nesta quinta-feira (25) no 
Diário Oficial da Câmara. 
A definição ocorreu em 
reunião da Mesa Diretora 
da Casa de 17 de abril, e 
o ato tem assinatura de 
Lira e de outros integran-
tes da mesa.

O percentual de rea-
juste corresponde à va-
riação acumulada da in-
flação do período entre 
junho de 2015 a março de 
2024, segundo o IPCA (Ín-
dice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo).

Na justificativa, o pre-
sidente da Casa afirma 
que os valores do bene-
fício nunca haviam sido 
reajustados desde sua 
criação, em abril de 2012.

Lira falou sobre a deci-
são em entrevista nesta 
quinta à GloboNews. “O 
pedido foi feito por servi-
dores, policia legislativa, 
pessoas que trabalham 
na Câmara e têm que 
se deslocar para atender 
parlamentares”, disse. “O 
que você faz para um po-
licial federal que tem que 
se deslocar para dar se-
gurança a um parlamen-
tar, acompanhar proce-
dimentos com R$ 200?”. 
O presidente da Câmara 
disse ainda que não hou-
ve pedido de parlamen-
tares para o ajuste. 

Lira também afirmou que 
se não fosse pela reper-
cussão do assassinato de 
Marielle, o deputado Chi-
quinho Brazão dificilmente 
estaria preso. O plenário da 
Casa manteve neste mês a 

prisão do parlamentar, acu-
sado de ser um dos man-
dantes do crime. A votação 
ocorreu após incertezas 
sobre qual seria o resulta-
do devido a articulações do 
centrão.

Ainda durante a entrevis-
ta, Arthur Lira responsabi-
lizou o Senado pelo avan-
ço da PEC (proposta de 
emenda à Constituição) 
do Quinquênio, que turbi-
na salários de juízes, pro-
motores, delegados da 
Polícia Federal, defenso-
res e advogados públicos. 
“Cada um com as suas 
responsabilidades. Não 
foi a Câmara que pautou 
o Quinquênio. Cada um 
que pauta as suas coisas, 
que responda por elas, 

não se pode dizer que a 
Câmara pautou um pro-
jeto até hoje de ‘pauta-
-bomba’”, disse.

“Colocados os números 
que a Fazenda coloca, que 
pode variar de R$ 40 a R$ 
80 bilhões, é mais do que 
uma pauta-bomba”, com-
pletou o parlamentar.
Lira disse ainda que é “di-
fícil de prever” se o projeto 
andará na Câmara porque 
avalia que o texto pode não 
avançar no Senado dada a 
repercussão negativa.
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O presidente da Câmara passa a receber R$ 981

Aumento foi publicado no Diário Oficial da Câmara


